
PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPUÃ 
Estado de São Pau lo 

CNPJ. 45.128.816/0001-33 

RO ETO DE LEI Nº 020 DE 17 DE MAR O DE 2022. 

"Dispõe sobre autorização Legislativa para a abertura de crédito 
adicio11al suplementar no Orçamento do Município de Tabapuã do 
exercício de 2022, para atender despesas com investimentos, objetivando 
a execução de Obras de Infraestrutura com recursos fi11anceiros oriundos 
do Go11emo Estadual, a serem tra11sferidos pela Secretaria de 
Desenvolvimento Regional". 

A CÂMARA MUNICIPAL DE TABAPUÃ, APROVA A SEGUINTE LEI: 

Art. 1 º. Fica o Poder Executivo de Tabapuã, autorizado a abrir no Orçamento 
Municipal do Exercido de 2022, crédito adicional suplementar no valor de R$ 400.000,00 
(quatrocentos mil reais), destinado ao atendimento de despesas com investimentos, com recursos 
oriundos do Governo Estadual por intermédio da Secretaria de Desenvolvimento Regional, sob a 
seguinte programação e classificação orçamentária: 

Entidade 2. Prefeitura Municipal de Tabapuã 
Órgão: 02 Prefeitura Municipal de Tabapuã 
Unidade Orçamentária: 02.03 Secretaria Municipal de Governo e Administração 
Unidade Executora: 02.03.03 Diretoria de Obras, Viação e Serviços 
Oassificação Funcional Programática: 
15 Urbanismo - 451 Infraestrutura Urbana - 0019 Infraestrutura e Planejamento 
Urbano 
Projeto Governamental: 1006 Obras Preliminares, Pavimentação e Recapeamento 
Finalidade: Infraestrutura 
Fonte de Recursos 02-Transferências e Convênios Estadual- Vinculados 
Origem dos Recursos: Secretaria de Desenvolvimento Regional 
Instrumento celebrado: Termo de Convênio nº 100321/2022 
Categoria Econômica I Grupo de Natureza de Despesa I Elemento de Despesa: 
4.4.00.00.00 Investimentos 
4.4.90.51.00 Obras e Instalações 
Ficha da Despesa: 570 

Art. 2° . O crédito autorizado nesta lei será aberto por decreto do Executivo e os 
recursos necessários à sua cobertura, serão os provenientes do excesso de arrecadação, com base 
nos créditos previstos no ajuste firmado a serem repassados dentro do exercício financeiro de 
2022 pela Secretaria de Desenvolvimento Regional ao Município, e conforme dispõe o inciso II, § 
1 ° do art. 43, da Lei Federal nº 4.320 / 64. 

Art. 3°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Prefeitura Municipal de Tabapuã, 17 de março de 2022. 

,e-.,?-- ~-/_,/~ 
SIL \TIO CÉSAR SARTORELLO 

Prefeito Municipal 

Av. Rodolfo Baldi, 817 · Centro · CEP 15880-000 · TABAPUÃ-SP · Fone: 117) 3562-9022 · www.tabapua.sp.gov.br 



PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPUÃ 
Estado de São Pau lo 

CNPJ. 45.1 28.816/0001-33 

TUSTIFICATIV A AO PROJETO DE LEI Nº 020, DE 17 DE MARCO DE 2022. 

EXMO. SENHOR PRESIDENTE 
NOBRES VEREADORES; 

Encaminhamos à elevada consideração de Vossa Excelência e distintos Pares, o anexo 
Projeto de Lei nº 020, de 17 de março de 2022, que dispõe sobre a autorização Legislativa para a 
abertura de crédito adicional suplementar no orçamento municipal do presente exercício. 

Em razão do instrumento celebrado, necessário se faz a adequação técnica no 
orçamento municipal, para fins de incluir dotação orçamentária específica com fonte de recurso 
estadual e assegurar durante o exercício, a execução de importante obra em nossa cidade. 

O Município celebrou com Governo Estadual, por intermédio da Secretaria de 
Desenvolvimento Regional, Convênio nº 100321/2022, cujo objeto é a execução de 
INFRAESTRUTURA URBANA. 

Os recursos financeiros no montante de R$ 400.000,00 serão integralmente repassados 
pelo Governo Estadual, estando a cargo do Município, contrapartida de R$ 24.206,19, 
demonstrando a importância da parceria celebrada. 

Assim exposto e considerando a relevância da propositura, solicitamos que após o 
devido conhecimento, discussão e apreciação, seja a mesma aprovada na sua íntegra pelos 
Ilustres componentes dessa Egrégia Casa Legislativa. 

Renovamos a Vossa Excelência e ilustres pares os nossos protestos de elevada estima 
e distinta consideração. 

_s:;;;,~~~--~ 
SIL VIO CÉSAR SARTORELLO 

AO 
EXCELENTÍSSIMO SENHOR 
FABRÍCIO MONTES DE MATTOS 

Prefeito Municipal 

DO. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE TABAPUÃ 

Av. Rodolfo Baldi, 817. Centro . CEP 15880-000 · TABAPUÃ-SP · Fone: 117) 3562-9022 · www.tabapua.sp.gov.br 



TERMO DE CONV~NIO 100321/2022 

CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DE SÃO PAULO, POR MEIO DA SECRETARIA DE 
DESENVOLVIMENTO REGIONAL, ESTA POR SUA SUBSECRETARIA DE CONVÊNIOS COM MUNICIPIOS E 
ENTIDADES NÃO GOVERNAMENTAIS, E O MUNICIPIO DE TABAPUÃ. 

Aos 16 dias do mês de fevereiro de 2022, o Estado de São Paulo, por intermédio de sua Secretaria de 
Desenvolvimento Regional, neste ato representada pelo Titular da Pasta, nos termos da autorização constante do 
Decreto nª 61 ?29, de 17 de abril de 2015, combinado com o Decreto nº 64.059, de 1 ° de janeiro de 2019 e do 
despacho pubhcado no DOE de 16/02/2022, doravante designado ESTADO, e o Município de TABAPUÃ, inscrito no 
CNPJ/MF sob nº 45.128.816/0001-33, neste ato representado pelo seu Prefeito SILVIO CESAR SARTORELLO 
doravante designado apenas MUNICIPIO, com base nos dispositivos constitucionais e legais vigentes, celebra~ 0 
presente convênio, que se regerá pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, pela Lei Estadual nº 6.544, de 22 
de novembro de 1989, e em conformidade com as cláusulas e condições seguintes. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: O presente convênio tem como objeto a transferência de recursos financeiros 
para Infraestrutura urbana, de acordo com o correspondente plano de trabalho, que integra o presente instrumento. 

PARÁGRAFO ÚNICO: O Secretário de Desenvolvimento Regional, após manifestação favorável do responsável pela 
Subsecretaria de Convênios com Municípios e Entidades não Governamentais, amparada em pronunciamento do setor 
técnico da Unidade, poderá autorizar modificações incidentes sobre o plano de trabalho de que trata o "caput", para sua 
melhor adequação técnica ou financeira, vedadas a alteração do objeto do ajuste ou acréscimo de valor. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONVÊNIO: O controle e a fiscalização da 
execução do presente aíuste incumbirão, pelo ESTADO, à Secretaria de Desenvolvimento Regional, por sua 
Subsecretaria de Convênios com Municípios e Entidades não Governamentais (SDR/SCMENG), e, pelo MUNICIPIO, 
ao seu representante para tanto indicado. 

CLÁUSULA TERCEIRA-DAS OBRIGAÇÕES DOS PARTÍCIPES: Para a execução do presente convenio, o ESTADO 

e o MUNICIPIO terão as seguintes obrigações: 

1 • COMPETE AO ESTADO: 

a) analisar e aprovar a documentação técnica e administrativa exigida previamente à celebração do convênio, bem 
assim as prestações de contas dos recursos repassados e os laudos de vistoria técnica da obra; 

b) supervisionar a execução da obra objeto do presente convênio, de responsabilidade técnica do MUNICÍPIO; 

e) repassar recursos financeiros ao MUNICIPIO, de acordo com as dâusulas quarta e quinta do presente convênio; 

li · COMPETE AO MUNICÍPIO: 

a) executar, direta ou indiretamente, sob sua exclusiva responsabilidade, a obra de que cuida a cláusula primeira deste 
convênio, com início no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data de assinatura do presente instrumento'.. em 
conformidade .com o plano de trabalho e com observância da legislação pertinente, bem como dos melhores padroes 
de qualidade e economia aplicáveis à espécie; 

b) cumprir o disposto na Lei estadual nº 9.938, de 17 de abril de 1998, com relação à acessibilidade para pessoas com 

deficiência; 

c) aplicar os recursos financeiros recebidos do ESTADO exclusivamente para os fins aludidos no presente convênio: 

d) colocar à disposição do ESTADO a documentação referente à aplicação dos recursos financeiros , permitindo ampla 



fiscalização do desenvolvimento da obra objetivada neste ajuste; 

e) pre
sta

r contas d~ ~plicação d~ recu~o~ financ:iros recebidos, conforme Manual de Orientação fornecido pelo 
ESTADO, sem pre1u1zo do atendimento as mstruçoes específicas do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo; 

9) res_Ponsabilizar-se pelos ~cargos trabalhist~s, previdenciários, fiscais, comerciais e outros, resultantes da execução 
do ObJeto do presen~~ converno, e por eventuais danos ou prejuízos causados a terceiros, isentando O ESTADO de 
qualquer responsabthdade; 

h) colocar e manter placa de identificação, de acordo com o modelo oficial fornecido pelo ESTADO. 

PARÁ~RAFO PRIMEIRO: A prestação de contas a que se refere a alínea "e" do inciso li desta cláusula será 
encaminhada pe_lo MUNICIPIO ao ESTADO, no prazo máximo de 30 {trinta) dias contados do recebimento dos 
recursos financeiros, conforme estabelecido no cronograma físico-financeiro, e será encartada aos autos do processo 
correspondente para exame por parte do órgão competente. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do presente convênio, não tendo 
ocorrido a utilização total dos recursos financeiros recebidos do ESTADO, fica o MUNICÍPIO obrigado a restituir, no 
prazo improrrogável de 30 {trinta) dias contados da data do evento, sob pena de imediata instauração da tomada de 
contas especial do responsável, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas 
das aplicações financeiras, acrescidos da remuneração da caderneta de poupança, computada desde a data do 
repasse e até a data da efetiva devolução, devendo encaminhar o respectivo comprovante de depósito bancário à 
Secretaria de Desenvolvimento Regional. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: O ESTADO informará o MUNICÍPIO sobre eventuais irregularidades encontradas na 
prestação de contas, as quais deverão ser sanadas no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data de 
recebimento desta comunicação, aplicando-se o mesmo procedimento do parágrafo anterior no caso de recolhimento 
de valores utilizados indevidamente. 

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR: O valor do presente convênio é de R$ 424.206, 19 (quatrocentos e vinte e quatro 
mil, duzentos e seis reais e dezenove centavos) dos quais R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais). de responsabilidade 
do ESTADO e o restante de responsabilidade do MUNICÍPIO 

CLÁUSULA QUINTA- DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS: Os recursos de responsabilidade do 
ESTADO serão repassados ao MUNlciPIO, após a expedição da ordem de serviço, em conformidade com Decreto nº 
66 .173 de 26 de outubro de 2021 , e Plano de Trabalho, desde que atendidas as formalidades legais e regulamentares 
vigentes, nas seguintes condições: 

1• parcela: no valor de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais), a ser paga em até 30 (trinta) dias, após a expedição da 
ordem de serviço; 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Não será repassado ao MUNICÍPIO qualquer recurso de responsabilidade do ESTADO que 
ultrapasse o valor total necessário à conclusão do objeto e de cada uma das etapas previstas no plano de trabalho. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Deverá o MUNICÍPIO, como condição prévia à transferência de qualquer recurso do 
Estado, fornecer documentação que comprove o custo efetivo final para a execução do objeto do presente convênio. 

CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS E DE SUA APLICAÇÃO: Os recursos de responsabilidade do 
ESTADO a serem transferidos ao MUNICÍPIO são originários do Tesouro do Estado e onerarão a Natureza da Despesa 
4 .4.40.51.01 - Tronsfe~ências à Municípios - Obras, Código 29.01 .18 - Subsecretaria de Convenios com Munic íp ios e 
Entidades não Governamentais, Programa de Trabalho Resumido 04. 127 .2926.44 7 7 .ooo - Artlc-ula,;,Ao Mun icipal e 

Consórcio de Municípios, dotação orçamentária do corrente exercício da SDR/SCMENG, ao passo que os recursos a 
cargo do MUNICIPIO onerarão a natureza de despesa nº 449051. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os recursos transferidos pelo ESTADO ao MUNICÍPIO, em função deste ajuste, serão 

-------



deposit~dos em_ conta vinculad~ ~o convênio, no Banco do Brasil S.A., devendo ser aplicados, exclusivamente, na 
execuçao do obJeto deste convenio. 

PARÁGRAFO SEGUNDO O MUNICÍPIO deverá observar ainda: 

1. ~o período ~orresp?~dente ao intervalo entre a liberação dos recursos e a sua efetiva utilização, estes deverão ser 
aphca_dos, por in:ermed10 do Banco do Brasil S.A., em caderneta de poupança, se a previsão do seu uso for igual ou 
~upenor a un:i me~, ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto, lastreada em 
titulas da dívida publica, quando a utilização dos recursos verificar-se em prazos inferiores a um mês; 

2. as receitas financeiras auferidas serão obngatoriamente computadas a crédito do convênio e aplicadas 
exclusivamente, na execução da obra objeto deste ajuste; ' 

3. quando da ~~estação de contas de que trata a cláusula terceira, inciso li, alínea e, deverão ser apresentados os 
extratos bancanos contendo o movimento diário (histórico) da conta, juntamente com a documentação referente à 
aplicação das disponibilidades financeiras, a serem fornecidos pelo Banco do Brasil S.A.; 

4. o descumprimento do disposto neste parágrafo obrigará o MUNICÍPIO à reposição ou restituição do numerário 
recebido, acrescido da remuneração da caderneta de poupança no período, computada desde a data do repasse e até 
a data do efetivo depósito; 

5. as notas fiscais/faturas ou comprovantes de despesas efetuadas serão emitidas em nome do MUNICIPIO, devendo 
mencionar o número deste Convênio. 

PARÁGRAFO TERCEIRO Compete ao MUNICIPIO assegurar os recursos necessários à execução integral do objeto a 
que se refere este convênio, nos termos do artigo 116, § 1°, inciso VII. da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
com suas alterações posteriores. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO DE VIG~NCIA: O prazo de vigência do presente convênio é de 720 ( setecentos e 
vinte ) dias contados da data de sua assinatura. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Havendo motivo relevante e interesse dos participes, o presente convênio poderá ter seu 
prazo de execução prorrogado, mediante termo aditivo e prévia autorização do Secretário de Desenvolvimento 
Regional, observado o limite máximo de 5 (cinco) anos de vigência. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: A mora na liberação dos recursos, quando devidamente comprovada nos autos, ensejará a 
prorrogação deste convênio, desde que autorizada pelo Titular da Pasta, pelo mesmo número de dias de atraso da 
respectiva liberação, independentemente de termo de aditamento. 

CLÁUSULA OITAVA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO: Este convênio poderá ser denunciado pelos participes, 
mediante notificação prévia com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, e será rescindido por infração legal ou 
descumprimento de qualquer de suas cláusulas, promovendo-se, nessas duas hipóteses, ao competente acerto de 
contas. 

CLÁUSULA NONA - AÇÃO PROMOCIONAL: Em qualquer ação promocional relacionada com o objeto do presente 
convênio, deverá ser, obrigatoriamente, consignada a participação do Estado de sao Paulo, por sua Secretaria de 
Desenvolvimento Regional, obedecidos os padrões estipulados por esta última, ficando vedada a utilização de nomes, 
símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos, nos termos do § 1° 
d o arti90 37, da Constituição Federal. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO: Fica eleito o Foro da Comarca da Capital para d irimir litígios oriund o s da execução 
deste convênio, após esgotadas as instâncias adm~nistrativas. 



... 

E, por estarem de acordo, assinam o presente Termo digitalmente, acompanhado por duas testemunhas. 

São Paulo, 16 de fevereiro de 2022 

SIL VIO CESAR SARTORELLO 
Prefeito 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPUA 

IVANI VICENTINI 
Subsecretária 

SUBSECRETARIA DE CONVÊNIOS COM MUNICIPIOS E ENTIDADES NÃO GOVERNAMENTAIS 

-(!} ·. 

MARCO ANTONIO SCARASATI VINHOLI 
Secretário de Estado 

GABINETE DO SECRETARIO 
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